MODELO ARTIGO

A FAMILIA E A ESCOLA: APRENDIZAGEM EM PERIGO

1. RESUMO

A escola pode ser vista como um espaço de formação, onde existe toda uma diferenciação de princípios, oriundos da vida familiar e que determinam o modo de pensar e agir do educando. Nunca esquecendo que a socialização é um fator que irá ocorrer de modo contínuo e permanente, onde alguns criarão um determinado ciclo de amizades reservado, mas que no todo, os interesses serão os mesmos. Dentro deste contexto mostrado podemos ver que o homem necessita tanto de aprendizagem quanto de respirar e todo o seu ambiente influencia neste poderoso processo, desde a escola até o ambiente familiar, todos tem sua parcela de colaboração no processo de aculturação e aprendizagem. Desta forma, fica mais do que claro que se a escola falhar na sua parte de colaborar com a aprendizagem ou a família deixar a desejar na ajuda que deve conceder nas etapas deste processo haverá uma falha na personalidade do homem futuro, haverá um lapso no bom andamento que deveria ter a presença da aprendizagem na vida da criança. Desta forma pretende-se ter como tema do presente estudo “O desajuste familiar como fator que interfere na aprendizagem”, tema este que será estuda do sob vários aspectos no decorrer do presente trabalho.

2. INTRODUÇÃO

Podemos dizer que o homem adquire conhecimentos através da cultura, de técnicas necessárias à sua sobrevivência física e social, podendo dominar e controlar, na medida do possível, o seu meio ambiente. A maneira de viver das pessoas implica normas de comportamento, muitas delas estabelecidas há tempos atrás. Mas o que realmente determina muito do futuro comportamento e das reações que o homem haverá de ter frente as mais diversas situações é a forma como ele será ensinado a viver, a forma como ele aprenderá todos os requisitos básicos para a sua boa sobrevivência.

A aprendizagem é fruto da criação do indivíduo e da sociedade numa integração mútua e recíproca. Não há indivíduo humano desprovido de cultura, seja ela qual for, todos os seres humanos possuem sua própria cultura e seu modo de viver.

Nascemos com determinadas possibilidades e potencialidades. Logo percebemos nossa fragilidade e indigência biológica que será, em parte, suprida pela ação lenta e socializadora da cultura.

A personalidade do homem, o que ele vai ser quando crescer, qual sua profissão, sua reação frente às dificuldades da vida, com que tipo de pessoa irá se relacionar, o local onde escolherá morar, todos esses são fatores que serão determinados, direta ou indiretamente, pela educação, cultura e o processo de aprendizagem pelo qual o homem deverá passar. 

Este processo de aprendizagem acima citado não deve ser entendido como sendo um processo rápido e de tempo limitado, deve sim, ser contínuo e pacientemente cultivado, mesmo diante de fracassos e derrotas, o homem deve manter-se sempre com a mente voltada para aprendizagem, pois nunca se encerra o processo de busca do saber. 

Sabemos que o homem nasce e vive em uma sociedade. O ambiente humano em que ele nasce, e garante-lhe a subsistência nos períodos iniciais da vida, pode causar um impacto forte e permanente em todo o percurso de vida que ele terá.

É ainda esse ambiente humano, o responsável pelo desenvolvimento, nos indivíduos, de características essenciais, através da aprendizagem de padrões, valores, sentimento e modos de expressão. A essa internalização de modelos do comportamento, que se dá através da associação e interação colocando o novo ser em contato com as características humanas, que denominamos socialização. 

A escola possui papel fundamental no que diz respeito a ambientação dos seres humanos, pois não somente indica o caminho do saber didático, mas influencia nos comportamentos a medida em que na grande maioria das vezes as crianças passam na escola, boa parte do seu tempo, senão quando passam o dia inteiro.

No que diz respeito a aprendizagem escolar vemos que a questão do aprender não pode ser visto como mera acumulação de conhecimentos ou aquisições, mas como uma construção ativa e uma transformação das idéias, uma modificabilidade cognitiva estrutural, um processamento de informação mais diversificado, transcendente e plástico, consubstanciado a função de facilitação e de mediatização intencional do professor e do aluno.
3. A ESCOLA E A FAMÍLIA E A APRENDIZAGEM

As idéias atualmente em vigor no Brasil a respeito das dificuldades de aprendizagem escolar têm uma história. Para entender o modo de pensar as coisas referentes à escolaridade vigente entre nós precisamos entender o modo dominante de pensá-las que se instituiu em países do Leste europeu e da América do Norte durante o século XIX.

Partindo do modo materialista histórico de pensar esta relação é que afirmamos a necessidade de conhecer, pelo menos em seus aspectos fundamentais, a realidade social na qual se engendrou uma determinada versão sobre as diferenças de rendimento escolar existentes entre crianças de diferentes origens sociais. É inevitável o encontro com o advento das sociedades industriais capitalistas, dos sistemas nacionais de ensino e das ciências humanas especialmente da psicologia, para encaminharmos uma reflexão a respeito da natureza das concepções dominantes sobre o Fracasso Escolar numa sociedade de classes. 

O século XIX é filho legítimo da dupla revolução que se deu na Europa Ocidental no final do século XVIII: a revolução política francesa (1789 – 1792) e a revolução industrial inglesa. Ambas vêm coroar o surgimento de relações de produção inéditas na historia. 

Segundo Hobsbawm (1982), a grande revolução de 1789-1848 foi o triunfo não da indústria como tal, mas da indústria capitalista; não da liberdade e da igualdade em geral, mas da classe média ou da sociedade burguesa liberal; não da economia moderna ou da sociedade ou do estado moderno mas das economias e estados em uma determinada região geográfica do mundo (parte da Europa e alguns trechos da América do Norte). A passagem do modo de produção feudal para o modo de produção capitalista não se fez sem grandes convulsões sociais, que culminaram no período de 1789 – 1848; em termos sociais e políticos, o advento do capitalismo mudou a face do mundo até o final do século XIX praticamente varreu da face da terra a monarquia como regime político dominante, destituiu a nobreza e o clero do poder econômico e político, inviabilizou a relação servo-senhor feudal enquanto relação de produção dominante, empurrou grandes contingentes das populações rurais para os centros industriais, gerou os grandes centros urbanos com seus contrastes, veio coroar o processo de constituição dos estados nacionais modernos e engendrou uma nova classe dominante  - a burguesia – e uma nova classe dominada - o proletariado – explorada economicamente. 

Para garantir a soberania nacional e popular, que então se supunha possível numa sociedade de classes, a educação escolar recebe, segundo Zanotti (1972), uma fundamental missão.
“a ilustração do povo, a instrução pública universal, obrigatória, a alfabetização como instrumento-mãe que atingirá o resultado procurado. A escola universal, obrigatória, comum – e para muitos, leiga–será também o meio de obter a grande unidade nacional, será o caminho onde se fundirão as diferenças de credo e de raça de classes e de origem” (p. 21). 
Daí para a concepção da escola como instituição redentora da humanidade foi um passo pequeno, o que não significa afirmar que os sistemas nacionais de ensino tenham assumido proporções significativas de imediato ao contrário, do final do século XVIII até meados do século seguinte a escola é muito mais intenção de um grupo de intelectuais da burguesia do que realidade.

A inexistência de uma efetiva política educacional neste período, deveu-se a várias circunstâncias: 1) a pequena demanda de qualificação de mão-de-obra no advento do capitalismo e as maneiras alternativas de supri-la;  2) a desnecessidade de acionar a escola enquanto aparato ideológico; 3) as pressões inexpressivas das classes populares por escolarização; 4) a própria marcha do nacionalismo e suas contradições.

    A transferência de mão-de-obra do campo para a cidade foi o resultado da passagem para uma economia industrial que implica uma diminuição da população agrícola e aumento crescente da população urbana – com estas transformação os camponeses ficaram reduzidos, a uma massa expropriada, o que levou Hobsbawm (1982) a afirmar que “em termos de produtividade econômica esta transformação social  foi um imenso sucesso; em termos de sofrimento humano, uma tragédia” (p. 66). A industrialização beneficiou-se do contingente de camponeses erradicados que se amontoavam nos centros industriais e se transformavam, segundo Iglésias (1981), em “farta  mão-de-obra  disponível que se sujeita a qualquer salário, vivendo em condição de miséria, promiscuidade, falta de conforto e higiene, em condições sub-humanas”  e constituindo “variantes do que Marx chamou de exército industrial de reserva.” ( p. 77). 

Mesmo quando a especialização técnica do operário passa a ser uma necessidade, seu treinamento é feito no próprio trabalho; por isso, cabe afirmar que a fábrica foi, nos anos de consolidação do capitalismo, a escola profissionalizante por excelência. 

Neste período, a escola não é necessária enquanto instituição sua dimensão reprodutora das relações de produção, via manipulação de e domesticação da consciência do explorado, também era dispensável num momento em que se constituíra como força de oposição ao estado de coisas vigentes e enquanto as instituições religiosas davam conta do papel justificador das desigualdades existentes. É somente em torno de 1830 que a classe operária começa a se organizar e a engrossar as fileiras dos descontentes, porém antes das últimas décadas desse  século e dos primeiros anos do século XX que as organizações operárias se tornaram ativas como forças antagônicas nos países industriais capitalistas. Entre 1780 e 1748, os trabalhadores compartilham da ilusão da chegada de um mundo novo, livre de opressão e pleno de oportunidades e formam uma espécie de comunidade do destino com as demais parcelas sociais insatisfeitas com a dominação da nobreza. 

É somente nos países capitalistas Liberais, estáveis e prósperos, que a partir de 1848, a escola adquire significados diferentes para diferentes grupos e segmentos de classes, em função do lugar que ocupam nas relações sociais de produção. Neles, a escola é valorizada como instrumento real de ascensão e de prestígio social pelas classes médias e pelas elites emergentes. Como instituição a serviço do desenvolvimento tecnológico necessário para enfrentar as primeiras crises do novo de produção, de modo a racionalizar, aumentar e acelerar a produção, ela interessa aos empresários. Como manutenção do sonho de deixar a condição de trabalhador braçal desvalorizado e de vencer na vida, ela é almejada pela grande massa de trabalhadores miseráveis de uma forma ainda frágil e pouco organizada. 

Os sistemas de ensino não são portanto, uma realidade durante os setenta primeiros anos do século passado. Mesmo nos países que já contavam com um sistema público de ensino, a educação primária, segundo Hobsbawm (1982, p. 211-12) era negligenciada e onde existia limitava-se a ensinar rudimentos de leitura, aritmética e obediência moral. 

A crença no poder da escola foi fortemente abalada pela primeira guerra mundial. O século XX tem início desmentindo a idéia de que a escola obrigatória e gratuita viera para transformar a humanidade, para redimi-la da ignorância e da opressão. Esse conflito desferiu um duro golpe nos liberais que acreditavam nos superpoderes da escola e os levou a investirem contra a pedagogia tradicional, na elaboração de uma pedagogia que promovesse espiritualmente o ser humano. 

Em 1920, o acesso à escola estava restrito à classe fundiária dominante, à burguesia industrial em ascensão e as classes médias emergentes que reivindicaram um certo nível de escolarização. Neste momento, 81,9% da população brasileira era analfabeta, foi nessa época, também que se divulgou nos Estados Unidos, uma estatística sobre analfabetismo no mundo, na qual o Brasil aparecia como país líder, situação que incomodou os educadores e políticos da época, iniciando um processo de luta pelo acesso à escola. 

Na reforma constitucional de 1925, o governo federal determinou que se auxiliasse o ensino primário nos estados, mas não adotou nenhuma medida operacional que efetivasse esse auxílio. Com a instalação do governo provisório, a partir da revolução de 1930, a educação continuou sendo discutida, aparecendo o questionamento da seletividade escolar. Em 1934, Lourenço Filho assim descreveu a seletividade escolar da época: 
“Para oito milhões de crianças em idade escolarizável, pouco mais de dois milhões estão na escola e a freqüência destas crianças não chega a 70%. A taxa de alunos que chega a concluir o ensino primário não chega a 6%.’’ ( FREITAG, 1934, p. 8).   

Em 1945, com a redemocratização do país frente às pressões para a ampliação do acesso à escola, ocorreu, na prática, a primeira grande expansão da rede pública do país. O problema da repetência e evasão começou a aparecer mais claramente e a preocupar os educadores da época. Em 1950, os índices oficiais referentes ao número de repetentes andavam em torno de 54% da população escolar. As causas da repetência reduzidas a desajustamentos familiar, a valores da escola ou a problemas individuais dos alunos. 

Em 1956, no I Congresso Estadual de Educação, em Ribeirão Preto, Almeida Júnior, ao discutir a proposta de promoção automática, assim se manifestava: 

“Temos atribuído a essa educação primária, até agora, uma função seletiva, analógica à que tem a escola secundária clássica e os cursos universitários. Num grande estado brasileiro vi, há poucos anos que as autoridades escolares se comportam exatamente como os inspetores ingleses do começo do século: em novembro de cada ano saíam de escola em escola, armados de testes de conhecimento e, submetidos os alunos à prova, os que não alcançassem determinados mínimos deviam repetir o ano. A Hecatombe era grande, tão grande que cheguei a perguntar a mim mesmo se, em vez de reprovar os alunos, não  conviria reprovar os testes.”  (Almeida Júnior, 1956, p. 8).

Em 1956, a repetência já era denunciada como mecanismo seletivo da escola e colocada como questão preocupante da educação brasileira. A promoção automática, era analisada com muitas reservas, considerando-se o sistema escolar não preparado para tal medida. 

Com o golpe de estado de 1964, um novo contexto político e econômico se delineou: a penetração mais intensa das multinacionais permitiu o desenvolvimento amplo da acumulação capitalista que implica tanto a concentração de renda da burguesia, quanto o pauperismo da classe popular. 

“Toda a movimentação que fez em torno da situação deficitária de ensino primário naquele momento partiu de uma necessidade econômica, ou seja, da necessidade que o governo tinha de, segundo seus objetivos desenvolvimentistas, proporcionar às empresas uma economia de mão-de-obra requerida, oferecendo-lhes recursos humanos qualificados.” (FOINA, 1982, p. 24).   
A escola tem funcionado como legitimadora do sistema capitalista, mantendo a reprodução de classes; 

Como aparelho legitimador, utiliza mecanismo de exclusão e  seleção dos alunos.

Essa exclusão progressiva é funcional e necessária dentro do modelo capitalista brasileiro para a manutenção das diferenças de classes.

O tema em questão, requer uma análise abrangente e uma visão contextualizada sobre as causas que levam ao fracasso escolar. Estudando os aspectos fundamentais da história do fracasso escolar, constatamos que a escola tem funcionado como legitimadora do sistema capitalista, reproduzindo as diferenças sociais, utilizando-se de mecanismos de exclusão e seleção da clientela escolar, principalmente das crianças oriundas de camadas populares, impondo normas e padrões não compatíveis com a sua realidade sócio-econômica-cultural.

A exclusão progressiva é necessária como forma de manutenção das diferenças de classes dentro do modelo capitalista brasileiro.

Percebemos que, no Brasil e na maioria dos países latino-americanos um grande contigente da população em idade escolarizável é atingido, tanto pela evasão como pela repetência escolar. A seletividade caracteriza-se pela exclusão, pela discriminação dentro do sistema escolar e pela marginalização das que não têm acesso à escola.

Segundo Maria Lúcia Leme Weiss, diante do fracasso escolar de um aluno não se pode desconsiderar as relações significativas existentes entre a produção escolar e as oportunidades reais que determinada sociedade possibilita aos representantes das diversas classes sociais.

Caso essas relações não forem consideradas, os alunos provenientes das camadas de baixa renda que apresentam dificuldades de aprendizagem serão considerados possíveis deficientes mentais, sendo que, na realidade lhes faltam oportunidades de crescimento cultural, a valorização de suas experiências de vida, respeitando o nível de desenvolvimento cognitivo da linguagem, da leitura e da escrita. 

A escola – maior contribuinte do fracasso escolar, não pode ser vista de forma isolada do contexto social, o sistema de ensino, seja público ou particular, reflete sempre a sociedade em que está inserido e a maneira como a escola está organizada é o resultado da organização da sociedade, justa e desigual da qual a escola é parte integrante, excluindo e marginalizando os mais pobres, que além de serem explorados nas relações de trabalho são impedidos de participarem nas decisões.

Outro fator que contribui para o fracasso escolar e que merece uma profunda reflexão é a falta de estrutura nas escolas, seguida de recursos humanos despreparados frente à rápida evolução científica e tecnológica, enquanto que os alunos independentemente de sua classe social ou situação sociocultural,  têm contato direto ou indiretamente através dos meios de comunicação com as mudanças e transformações que vão ocorrendo na sociedade. 

Muitas vezes a escola parece estar parada no tempo ou voltada para o passado, enquanto seus alunos vivem intensamente o pressente e o futuro com novos critérios de valor no contexto cultural. 

Triste é a escola que não acompanha o mundo de hoje, ignorando aquilo que seu aluno já vivência fora dela. Transforma aquele que inteligentemente a questiona e que saudavelmente se recusa a buscar um conhecimento parado no tempo num portador de problema de aprendizagem. 

A sobrecarga e a desvalorização do trabalho do professor, os baixos salários, as classes superlotadas, a falta de condições de trabalho, entre outras inúmeras dificuldades, são situações que levam o professor muitas vezes a assumir uma atitude autoritária em relação aos alunos, ou então, a sentir-se cansado, não podendo desempenhar sua função com competência e de forma prazerosa que possibilite o nascimento do prazer de aprender. A má qualidade de ensino provoca um desestímulo na busca do conhecimento. 

Qualquer escola precisa ser organizada sempre em função da melhor possibilidade de ensino e ser permanentemente questionado para que seus próprios conflitos, não resolvidos, não apareçam nas salas de aula sob a forma de distorções do próprio ensino. Nesta situações fica o aluno como depositário desses conflitos e, consequentemente, apresentando perturbações em seu processo de aprendizagem (BLEGER, 1960). 

Outras falhas escolares estão na qualidade e na quantidade de informações a serem transmitidas e na cobrança ou avaliação da aprendizagem. Tais situações, se mal conduzidas, são geradoras de uma ansiedade insuportável para o aluno, chegando a desorganização de sua conduta por não agüentar o excesso de ansiedade.

A aprendizagem  se dá acompanhada de ansiedade paranóica pelo perigo representado pelo conhecimento novo e de ansiedade depressiva pela perda que se dá de um esquema referencial e de certos vínculos que estariam envolvidos na aprendizagem (PICHON & RIVIÈRE, 1982). 

A aplicação de provas e avaliações escolares formais quando o aluno (aprendente) está vivendo, ainda, momentos de elaboração ou mesmo confusionais o conduz ao fracasso no seu desempenho escolar. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É necessário levar em consideração alguns aspectos fundamentais, para construir uma visão de conjunto sobre o fracasso escolar.

- ASPECTOS ORGÂNICOS – a construção das estruturas cognitivas se processa num ritmo diferente entre indivíduos normais e os portadores de deficiências, pelas diferenças nas experiências físicas e sociais vívidas. Crianças portadoras de alterações orgânicas recebem, na maioria das vezes uma educação diferenciada por parte da família, o que pode causar problemas emocionais, gerando dificuldades na aprendizagem escolar.

- ASPECTOS COGNITIVOS – na visão Piagetiana, o desenvolvimento cognitivo é um processo de construção que dá na interação entre organismo e meio. O processo de construção sofrerá alterações caso a crianças apresente problema desde o nascimento. 

- ASPECTOS EMOCIONAIS – ligados ao desenvolvimento afetivo e sua relação com a construção do conhecimento. Remete aos aspectos inconscientes envolvidos no ato de aprender. Na prática pode-se exprimir por uma rejeição ao conhecimento escolar.

- ASPECTOS SOCIAIS –  O fato de agrupar crianças de classe média com ampla base cultural com crianças de camadas menos favorecidas da população, não significa que a escola esteja oferecendo as mesmas condições e oportunidades de aprendizagem, pelo contrário é uma falsa democratização. 

Sem as devidas modificações curriculares e pedagógicas que auxiliam a criança menos favorecida a ter uma ascensão no conhecimento, a escola constrói a baixa auto-estima e o sentimento de inferioridade, pois, a escola finge aceitar a diversidade cultural.

- ASPECTOS PEDAGÓGICOS – Estão incluídas as questões ligadas à metodologia do ensino, à avaliação, a dosagem de informações, à estruturação de turmas, à organização geral, entre outros fatores que, incluindo na qualidade de ensino, interferem no processo ensino-aprendizagem.  

 Uma boa escola deveria ser estimulante para o aprender, sendo que, a função básica dos profissionais da área de educação deveria ser:

- Melhorar as condições de ensino para o crescimento constante do processo de ensino-aprendizagem e assim prevenir dificuldades na produção escolar; 

- fornecer meios dentro da escola, para que o aluno possa superar dificuldades na busca de conhecimento anteriores ao seu ingresso na escola; 

- atenuar, ou no mínimo contribuir para não agravar os problemas de aprendizagem nascidos ao longo da história pessoal do aluno e sua família. 

A aprendizagem é um processo de construção que se dá na integração permanente do sujeito com o meio que cerca  - família – escola – sociedade. 

 “A aprendizagem da criança começa muito antes da aprendizagem escolar e esta única parte do zero. Toda aprendizagem da criança na escola tem uma pré-história.” (VIGOTSKI – 1989).

Ninguém desconhece que a falta do amparo familiar, mais precisamente a carência afetiva durante a infância, pode conduzir a uma deterioração integral da personalidade.

Segundo ensinam os psicólogos, os comportamentos de cuidado maternos são tão indispensáveis para o futuro da criança que, na sua falta, se encontram as raízes fundamentais do desajuste infantil, que acaba no adulto desajustado. 

É de se ver que as crianças, que tinham como suporte básico de desenvolvimento pessoal a família (um pai, uma mãe e uma casa), em número cada vez maior já não contam com esse sustentáculo, seja pelo incremento dos divórcios familiares, seja porque nascem em uma família monoparental (de um único membro), entre outras circunstâncias (MORAIS, 1997). 

Ao lado das profundas transformações sofridas pela família, não constitui também novidade para ninguém que a marginalização e a desagregação social registraram um grande salto quantitativo, nas últimas décadas, atingindo não somente os incapacitados e outros grupos minoritários, mas, sobretudo, as mulheres que sozinhas têm de sustentar sua prole, as crianças e os adolescentes. A ameaça de exclusão, com a globalização da miséria e o aumento assustador dos índices de desemprego, pesa agora sobre todos os setores, inclusive, as famílias de classe média ou aqueles que antes consideravam assegurada a sua inserção na vida social, como os profissionais liberais ou autônomos, funcionários públicos, pequenos comerciantes, enfim todos que vivem em uma situação de maior precariedade (VILLAR, 2000). 

Por compreender a grande importância da família na vida da criança e do adolescente, é que o texto da Declaração dos Direitos da Criança das Nações Unidas, de novembro de l959, afirmava no Sexto Princípio:  Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança precisa de amor e compreensão. Será criada, sempre que possível, aos cuidados e responsabilidade dos pais, e, em qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança moral e material; salvo em circunstâncias excepcionais, a criança de tenra idade não será apartada da mãe. À sociedade e às autoridades públicas caberá a obrigação de propiciar cuidados especiais às crianças sem família e àquelas que carecem de meios adequados de subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de outra natureza em prol da manutenção dos filhos de famílias numerosas (GEISER, 1977). 

De acordo com MORAIS (1997) a Convenção dos Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em novembro de l989, reconhece, em seu preâmbulo, que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão, proclamando, no art. 19, o direito dela viver com seus pais, a não ser quando incompatível com os seus melhores interesses. No art. 20, estabelece a obrigação do Estado de prover especial proteção aos infantes desprovidos de seu ambiente familiar e assegurar ambiente familiar alternativo apropriado. 

De acordo com FONSECA (1995) a iniciação das crianças na cultura, nos valores e nas normas da sociedade começa na família. Para um desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança deve crescer num ambiente familiar, numa atmosfera de felicidade, amor e compreensão. Portanto, todas as instituições da sociedade devem respeitar e apoiar os esforços dos pais e de todos os demais responsáveis para alimentar e cuidar da criança em um ambiente familiar. 

Compreendendo bem a importância da família - base da sociedade -, o constituinte brasileiro de l988 lhe conferiu especial proteção do Estado, estabelecendo, como prioridade absoluta, o direito à convivência familiar (CF, arts. 226, parág. 8º, e 227). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4º, repete o enunciado do art. 227 da Constituição Federal, que assegura o direito à convivência familiar, dispondo, ainda, no art. 19, que toda criança ou adolescente tem direito de ser criada e educada no seio de uma família e, excepcionalmente, no meio de uma família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente salutar. 

Para MORAIS (1997) os pais passaram a questionar suas atitudes diante do filhos, compreendidos agora como seres em formação e em desenvolvimento, esforçando-se para suprir-lhes as necessidades. Inseguros, passam a temer assumir posições que possam deixar o filho traumatizado ou frustrado, acabando, não rara vezes, tiranizados por ele. No desejo de satisfazer-lhe as vontades, cada vez mais amplas nesse tonel sem fundo em que se transformou a sociedade de consumo, os pais modernos culminaram por meter os pés pelas mãos ao ceder ao chamado psicologismo, transformando sua ansiedade e sua culpa em atitudes permissivas que visam unicamente a satisfação do filho que geraram.

As formas de oposição entre gerações fazem com que os jovens procurem uma agressiva distinção dos adultos, que se manifesta claramente no exotismo dos trajes e dos penteados, mas, sobretudo, na formação de bandos e gangues, que deixam marcas de violência criminosa e de vandalismo gratuito, quase sempre de inspiração estrangeira, incrementada pelos consideráveis avanços da comunicação. 

Para FONSECA (1995) a disseminação assustadora das drogas (o álcool entre elas); o aumento dos delitos de trânsito, vitimando filhos a quem os pais impensadamente entregaram seu veículo e a violência gratuita dos estádios e shows são manifestações delitivas dos jovens oriundos das classes alta e média, que se propagam aos demais segmentos da sociedade e se relacionam, entre outros, aos demais fatores criminógenos já apontados, demonstrando a grave crise da família. 

A perniciosa influência da mídia, especialmente da televisão, no interior dos lares e, de maneira particular, na formação de crianças e adolescentes, vem cada vez mais contribuindo para o desencadeamento da agressividade dos jovens e violando o direito dos pais de ver respeitada a sua missão educadora. 

A ineficácia e inoperância das políticas sociais destinadas a resolver os problemas da pobreza familiar, especialmente desses contigentes mais desfavorecidos, têm concorrido de forma decisiva para o agravamento do panorama social brasileiro e, via de conseqüência, do aumento expressivo das estatísticas relativas aos menores com desvio de conduta. 

Importa, finalmente, mencionar o acentuado crescimento das famílias sem pais, que têm à frente apenas um irmão ou irmã, pouco mais velhos, sem falar nos milhares de órfãos de pais vivos ou mortos vivendo nas instituições ou que sobrevivem em condições sub-humanas nas ruas das cidades, submetidos à miséria, à doença, ao analfabetismo, à promiscuidade sexual, ao vício da droga, à violência, à exploração e à toda sorte de anomias (FALCÃO, 1994). 

Um dos espectros mais sombrios de toda essa imensa tragédia, que não pode ser esquecido, é o da brutalização da criança no recesso dos lares, fato cósmico de tal dimensão, que levou de há muito Raskoviski, decano da Psicanálise argentina, e Leboyer a criar a Sociedade Internacional de Defesa contra as Agressões dos Pais. 

Assim, para SMIT (2001), no segmento da população infantil denominado infância em dificuldade já se inclui a categoria das crianças mal-amadas, isto é, as que sofrem várias formas de abuso efetivo, dentre elas as crianças mártires, ou seja, as que sucumbem às diversas formas de violência. Contribuindo para o agravamento desse quadro assustador, não se pode esquecer que 50% dos pais brasileiros são considerados alcoólatras crônicos.

O impacto negativo desse contexto sobre o processo educativo das crianças e adolescentes está claramente demonstrado pelo fato de 52% das crianças com repetência escolar serem provenientes dos chamados núcleos duros, constituídos em grande parte por lares cujo chefe de família é somente a mulher, com baixo clima educacional e com problemas de alimentação, saúde e falta de espaço. 

Segundo dados da CEPAL, até l992 esses núcleos, que têm como uma de suas principais características a ausência da figura paterna, representavam na América Latina de 10 a 25% dos lares pobres e indigentes, sendo que as crianças provenientes desses lares correspondiam a 11% e 27% do total. 

O fato do homem adulto ter sido o mais afetado pelo desemprego, disseminado pela globalização da miséria, trouxe consigo enormes dificuldades para o desempenho de seu papel de provedor no grupo familiar.

Conforme já mencionamos, a evolução do novo modelo de família chefiada por mulheres, sua maior ou menor proporção, está fortemente associada à condição de pobreza e ao expressivo aumento da concentração de renda. Relaciona-se, igualmente, com o aumento dos índices de evasão escolar e, via de conseqüência, com estatísticas relativas aos menores em desvio de conduta. 

Para FALCÃO (1994), deixar a escola para trabalhar; permanecer mas repetir o ano; sair e voltar para a escola, segundo as maiores ou menores pressões para trabalhar; trabalhar na rua; submeter-se aos perigos que ela oferece; deixar a família; abandonar definitivamente a escola e permanecer na rua: este é o ciclo repetitivo e perverso da relação miséria/escola/trabalho/rua de expressivos contingentes de crianças e adolescentes pobres.

Diante desse quadro caótico da educação, ninguém duvida de que será muito difícil a eliminação das desigualdades sociais, uma vez que a educação, requisito essencial de qualquer projeto de desenvolvimento econômico, é que confere maiores perspectivas de inserção social e de melhoria do nível de vida das pessoas. Além disso, somente a educação poderá propiciar às crianças e adolescentes, futuros pais e mães de família, melhores condições de cuidar de seus filhos e tê-los em menor número. 

Ao lado dos desajustes familiares e dos fatores ambientais e suas vinculações, os especialistas têm apontado a problemática na área afetiva e emocional como um dos principais fatores que levam a criança e o jovem ao desvio de conduta.
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